
ae ESTADO DA BAHIAA PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO io
epsrêmuna unica Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 Centro, Remanso-BA

SO CNPJ.: 13.909.247/0001-77e=

Cidade do Futuro

CONTRATO Nº 705/2025

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE REMANSO -
BA E A EMPRESA: UBIRATAN GOMES PEREIRA 75451387591; PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR.

Pelo presente instrumento particular, O MUNICÍPIO DE REMANSO-BA, através do FUNDO
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público interno, com,isede na Av. Beira
Lago, s/n, centro, Remanso/BA, cep: 47.200-000, inscrito no CNPJ sob o nº 49. 839. 058/0001-12, neste ato representado pela sua Secretária Municipal de Educação, a Sr.à NEILA REGINA
COELHO REGIS, brasileira, inscrito no CPF/MF sob o nº 313.825.685- 68, portadora da Cédula
de Identidade nº 1.657.431-15 SSP-BA, residente e domiciliado na cidade de Remanso - BA,denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa UBIRATAN GOMES PEREIRA
75451387591, pessoa jurídica de direito privado, com sede na RUA F, Nº 500, QUADRA 19,REMANSO - BA, CEP: 47.200-000, TELEFONE: (74) 8819-5073 / inscrita no CNPJ/MF sob o n.º45.233.253/0001- 43, neste ato representada pelo o Sr. UBIRATAN GOMES PEREIRA,inscrito no CPF/MF sob o n.º 754,513.875- 91, de ora em diante denominada CONTRATADA,tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 146/2025 e em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 2971/2023, ei tendo em vista a
homologação em 13/10/2025, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrenteda MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO nº 055/2025, mediante as cláusulas e condições
a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para prestação de serviçosde transporte escolar destinado aos alunos da Rede Municipal e Estadual de Ensino no municípiode Remanso - BA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

MELOSA-LAGOA DO
PEIXE-LAGOA GRANDE-
SALGADINHA-CACIMBA
DO MEIO-LAGOINHA-.
CANADÁ-TANQUINHO-
CHACARA DO RUBENS-

NOVO MARCOS '

VALOR TOTAL DA PROPOSTA
:

R$ 63.118,44

ROTA Nº 10: LOCAÇÃO DE VEÍCULO,
TIPO VAN, ADEQUADO PARA
TRANSPORTE ESCOLAR.

QUILOMETRAGEM TOTAL DO
PERCURSO (IDA E VOLTA): 106,26
KM. (DESCRIÇÃO EM ANEXO)

010
RODADO R$ 2,97 R$ 63.118,44

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar que embasou a contratação;
1.3.2. O Edital de Licitação;
1.3.3, A Proposta do Contratado;
1.3.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados à partir da data deassinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106, e 107 da Lei nº14.133/2021.

2.2. A empresa a ser contratada terá o prazo de 03 (três) dias para assinatura do contratocontados da data da de sua convocação.

2.2.1. No ato da assinatura do contrato, a empresa contratada devérá apresentar adocumentação do veículo de sua propriedade. deco
2.2.2. Após a assinatura do contrato, o veículo passará por vistoria a ser realizada pela Secretariade Educação, para que haja o início da execução dos serviços.
2.3. Os serviços contratados deverão ser iniciados em até 02 (dois) dias contados da emissãoda Ordem de Serviço da Secretaria de Educação.
CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo ia este Contrato.
3.1. DESCRIÇÃO DOS VEÍCULOS A SEREM LOCADOS:

3.1.1. O veículo tipo van e mini van devem se encontrar em bom estado de tonservação, possuiridade máxima de uso de 25 (vinte e cinco) anos e atender aos seguintes requisitos:
a) assentos com cintos de segurança para os alunos;
b) extintor de incêndio devidamente carregado, de acordo com o INMETRO;c) kit de socorro (macaco, chaves, triângulo e pneus suporte);d) documentos exigidos pelo DETRAN devidamente regularizados, estando em dia com asobrigações, como: IPVA, DPVAT, licenciamento e vistorias.

.e) ter apresentação diferenciada, com pintura de faixa horizontal na coriamarela nas lateraise na traseira, contendo a palavra ESCOLARna cor preta;
3.1.2. O veículo deverá passar por uma vistoria feita pela Prefeitura Municipal, através daSecretaria de Educação, após a assinatura do contrato e antes do início da execução doserviço e a cada 06 (seis) meses, enquanto durar o referido contrato.

3.1.3. O veículo não poderá transportar qualquer tipo de mercadoria ou dar carona a terceirosjunto com os alunos. ú

3.1.4. Qualquer despesa com a recuperação dos veículos contratados pela empresa vencedora dalicitação, serão de sua inteira responsabilidade.

3.1.5. O proprietário do veículo contratado, fica na responsabilidade de substituí-lo por outro, emiguais condições do item 2.1, dentro do prazo máximo de 24h, após algum problema mecânico ououtro apresentado pelo veículo, a fim de que os alunos não sejam prejudicados.
3.1.6. O uso do gás de cozinha como combustível nos veículos contratados é proibido, acarretaráa suspensão do contrato.

3.1.7. Não é permitido o uso de adesivo político-partidário nos veículos contratados.
3.1.8. O veículo objeto da locação deverá se apresentar pontualmente para 0 início do transporte
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A

dos alunos, nos horários determinados pela Secretaria de Educação, em d
quando deverão encontrar-se limpos
e abastecidos.

ada um dos turnos,

3.1.9. É vedada qualquer subcontratação total dos veículos a serem utilizados naexecução do serviço, seguindo-se orientação do TCU.
3.1.10, O serviço de Transporte Escolar do Município de Remanso é régulamentado peloDecreto nº 2856/2022 que é parte integrante deste instrumento cfosse.

3.2. DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

3.2.1. O Motorista deve ser devidamente habilitado na cate
que ele conduzirá durante a realização do serviço,

3.2.2. Ser portador de boa conduta e idoneidade moral.

3.2.3, Não poderá ter cometido nenhuma infra
infrações médias nos últimos 12(doze) meses.
3.2.4. O condutor deverá apresentar-se devidamente vestido, uniformiza
vestuário padrão estabelecido pela CONTRATADA, não sendo
e camiseta regata.

3.2.5. Não ingerir bebidas alcoólicas em serviço.
3.2.6. Ter idade superior a 21 anos (CTB, Art. 138, 1).

3.2.7. O NÃO CUMPRIMENTO DE UM DOS ITENS ACIMA CITADOS ACARRET,
CONTRATO,

3.2.8. Será de responsabilidade da empresa contratada a dis
condução dos veículos a execução dos serviços prestados.
3.3. DO ALUNO:

3.3.1. Terá acesso ao transporte escolar o aluno matriculado na Educação Bás
de ensino, desde que na sua localidade ou nas proximidades de sua residên
que ofereça esses níveis de ensino.

3.3.2.0 aluno cuja residência fique a uma distância mínima de 02 Km da esc
3.3.3. Não será permitido ao aluno transportar qualquer material que não sej
3.3.4, Fica terminantemente proibido o consumo de bebidas alcoólicas pelo al!
de sua residência à escola, bem como no tempo determinado para o retorno, é

permitido o uso

omo se transcrito

goria indicada para condução do veículo

ção grave ou gravíssima oú ser reincidente em

do, de acordo com
de short, bermudas

ARÁ SUSPENSÃO DO

ponibilização dos motoristas para a

ca da Rede Municipal
cia não exista escola

ola. .

-

a de uso escolar.

Yno durante o trajeto
Jevendo, o condutor,de imediato, informar à direção da escola onde o aluno estuda e ao escri

do transporte escolar e administradora do contrato.

3.3.5. O aluno que tiver comportamento indevido durante o percurso perderá
escolar, mas, sempre precedido das providências legais e preliminares para a
inclusive notificando os pais e/ou responsáveis e o Conselho Tutelar.

3.4, DA DIREÇÃO DA ESCOLA/FAMÍLIA:

tório, da empresa gestora

direito ao transporte
constatação da falta,
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3.4.1. A Diretoria da escola ficará encarregada de enviar mensalmente à Segretaria de Educação,frequência dos alunos, usuários dos transportes escolares.

3.4.2. Será de responsabilidade da gestão escolar observar e controlar a chegada e saída dosalunos atendidos pelos transportes escolares.

3.4.3. Será também de responsabilidade dos pais (do aluno menor de idade) supervisionar,controlar e apoiar a gestão escolar quanto ao bom andamento dos transportes
4, CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. PREÇO:

5.1.1.0 valor total da contratação é de R$ 63.118,44 (SESSENTA E TRÊS MIL, CENTO E
DEZOITO REAIS, QUARENTA E QUATRO CENTAVOS).
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.2. FORMADE PAGAMENTO:

2.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO:

5.3.1, Os pagamentos serão realizados após as liquidações dos empenhos realizados para tal
fim.

a) A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 05 (dias) úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após o efetivo
fornecimento;
b) O pagamento deverá ocorrer em até 30 (trinta) a contar da liquidação da despesa.
5.3.1.1. O prazo de que trata a alínea “a” poderá ser excepcionalmente prorrogado,
justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição
do atendimento das exigências contratuais.
2.3.1.2, Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atuâlização financeira
devida pela: CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula:
EM=IxNxVP à

Onde:
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EM = Encargos moratórios;
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de atualização financeira = 0,0001646, assim apurado:
I=(TX/100) I=(6/100) I= 0,0001646
365 365
TX = Percentual da taxa anual = 6%.
5.3.1.3. A CONTRATADA deverá apresentar a Secretaria da Fazenda, para fihs de pagamento,os seguintes documentos atualizados:
Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e
União

Certidão Negativa de Tributos Estaduais (CND), do Estado sede da contratada;
Certidão Negativa de Tributos Municipais (CND), da sede da contratada;
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

:

a Dívida Ativa da

4.

5.3.1.4. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da
contratada.
DADOS BANCÁRIOS:

BANCO:

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

2.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini tivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
9.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
Cc) os dados do contrato e do órgão contratante:
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
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5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou ;ã documentaçãomencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. Leo
2.4.6. Previamente à emissão de nota de empenhoe a cada pagamento, a Administração deverá:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ouentidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivasindiretas. +.
5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada suanotificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igualperíodo, a critério do contratante.
2.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratantedeverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentese necessários para garantir o recebimento de seuscréditos.

2.4.9, Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada aocontratado a ampla defesa. :

5.4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçãoaplicável,

5.4.10.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serãoretidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.11.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamentotributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO:

9.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE e REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.
6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,
pelo Contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas. e concluídas
após a ocorrência da anualidade
6.2.1. O índice de reajustamento de preço terá como data-base vinculada a data de
consolidação do orçamento. Í

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste..
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6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). ,

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em:substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

í

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento,
6.9. Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou a
realização de alguma alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termoaditivo.
6.10. A decisão sobre o pedido de reajustamento deve ser proferida no prazo máximo de
60 (sessenta) dias corridos, contadosa partir da data da solicitação. |

:

6.11. Poderá haver revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentido
amplo em decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência
causadora do desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um fato “imprevisível ouprevisível de consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, que nãoesteja previsto no contrato, e nem poderia estar podendo ser provocado pelo órgãocontratante ou requerido pela contratada. |

6.11.1. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido amplo pode serconcedido a qualquer tempo, desde que solicitada durante a vigêntia do contrato,independentemente de previsão contratual, e verificados os seguintes requisitos:
I-o evento-seja futuro e incerto; :

!

II - o evento ocorra após a apresentação da proposta;
i

HI -o evento não ocorra por culpa da parte pleiteante;
IV - a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou pelacontratante; de
V - a modificação das condições contratuais seja substancial, de forma que sejacaracterizada alteração desproporcional entre os encargos da contratada e aretribuição do contratante;
Vi - Haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e anecessidade de recomposição da remuneração correspondente iem função damajoração ou minoração dos encargos da contratada; Po o.VII - seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro docontrato, por meio de apresentação de planilha de custos e documentaçãocomprobatória correlata que demonstre que a contratação se tornou inviável nascondições inicialmente pactuadas.
6.12. O reequilíbrio será concedido a partir do evento que ensejou o desequilíbrio
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contratual devidamente demonstrado no processo administrativo.
6.13. A decisão sobre o pedido de reequilíbrio econômico- financeiro deve ser proferida no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data: da solicitação.
7. CLÁUSULA SÉTIMA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92 xa)
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos; :

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Retrência;
7.1.3, Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas noobjeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,às suas expensas;
71. 4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

i7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidascabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 dias paradecidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo paraapuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ousubordinados.
7.3. Atender ao disposto no Termo de Referencia anexo a este edital, como se, transcrito fosse,

8. CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV):
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8. 078, de 1990);
8.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximode 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
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8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
8.1.6. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a: Fazenda Estadual
ou Distrital do domicílio e municipal do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todasas obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquerocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que inão esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros,
8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com às obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;
8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação;
8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no: prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
8.1.14, Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;
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8.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimentperfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiai
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.1.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Leide agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pesacesso por força da execução deste contrato;
8.1.18, Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legis
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,. mantendo sempre limpo oe nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.1.19. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprmudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memdinstrumento congênere.
8.1.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezessei:condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilido menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
8.1.21. Atender ao disposto no Termo de Referencia anexo a este edital, cfosse.

9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

o adequados, ao
Ss, equipamentos,

+ Qualidade e tecnologia deverão atender

nº 13.709, de 14
soais a que tenha

lação pertinente,
local dos serviços

ovação, quaisquer
rial descritivo ou

s anos, exceto na
ação do trabalho

omo se transcrito

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14,133, de 2021, 0
a)

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Ad
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c)

d)

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveni
justificado;
f) não celebrar o contrato ou nãoentregar a documentação exigida p
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contr
justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ce
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i)

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução total do contrato;
deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

it

fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do cont
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nature
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

Contratado que:

ministração ou ao

ente devidamente

ira a contratação,

ação sem motivo

rtame ou prestar

rato;

za;
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1) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintessanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do, contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 820, daLei);
li) Multa: Multa conforme Decreto Municipal 2971/2023, por qualquer das infrações dasalíneas “a” a “I”,

iii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nasalíneas b, c, d, e, feg do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçãode penalidade mais grave (art. 156, 84º, da Lei); |

iv) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pratitadas as condutasdescritas nas alíneas h, i, j, ke | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c,d, e, fe g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 859, da Lei)
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese. alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 890)
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com amulta (art. 156, 870),
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
10.4.2. Se a multa aplicada eas indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse:valor, a diferençaserá descontada da garantia prestada ou sérá cobrada judicialmente (art. 156, 880),
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo | que assegure ocontraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capute parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades dê impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 819):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; é

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)pr We Página 11 de 14
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10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstosneste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos dassanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios compoderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo comrelação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídic
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, con
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôi
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
Executivo Federal. (Art. 161) :

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidon
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.1
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
11.1.0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, indepterem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes -contraentes.
11.1,1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus pé
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário d
que haja a notificação do contratado pelo c
meses de antecedência desse dia.

a prévia (art. 160)
tados da data de
sanções por ela

neas. e Suspensas
âmbito do Poder

ieidade paralicitar
33/21,

endentemente de

ra o Contratante,
quando entender

ocontrato, desde
ontratante nesse sentido com peló menos 02 (dois)

.

i

i

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorracom menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual
(dois) meses da data da comunicação.
11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele esti
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lein
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma L

11.2.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.2.2.1.Sea operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deve
termo aditivo para alteração subjetiva.
11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpr
11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.3.3. Indenizações e multas.

ocorrerá após 02

puladas, ou antes
P 14.133/21, bem

ei.

da empresa não

rá ser formalizado

dos;
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de re
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
ÓRGÃO: 6 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE REMANSO
SECRETARIA: 0209 - SECRETARIA DE EDUCACAO
UNIDADE: 02.09.000 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
12.361.003.2.014 - AMPLIAÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR
3.3.90.39,00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte: 1500 - 1550 - 1553 - 1576

12.361.003.2.024 - GERENCIAMENTO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTA
3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte: 1541

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO:

13.1- O objeto contratado será fiscalizado por servidor designadosupervisionará.o fornecimento/serviço nas condições exigidas, e atestando |fiscal no ato do recebimento.

13.2- O fiscal supracitado registrará todas as ocorrências durante a execução d
em conformidades com as especificações exigidas neste termo de referência
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

13.1.1- À Fiscalização compete, entre outras atribuições:

cursos específicos
discriminada:

formalmente que
no verso da nota

o objeto, se estão
, determinando o

I - Solicitar a CONTRATADAe seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente,todas as providências necessárias ao bom andamento deste certame e ané
processo correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essprovidências;

II - acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo;

HI - encaminhar ao Setor Financeiro da Secretaria os documentos qu
importâncias relativas e multas aplicadas à CONTRATADA, bem como
pagamento.

13.2 - A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a reCONTRATADA,até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inde imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidaocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATAN
prepostos (Art. 70 da Lei 8.666/93, com suas alterações.
13.3. Dados do fiscal e do gestor do contrato:
FISCAL DO CONTRATO:
NOME: TIAGO DE JESUS SANTOS
CPF: 034.134.305-64

GESTOR DO CONTRATO:
NOME: NEILA REGINA COELHO REGIS
CPF: 313.825.685-68

TE ou d

Xxar aos autos do
as solicitações de

je relacionem as
os referentes a

sponsabilidade da
clusive resultante
de inferior e, na
e seus agentes e
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14, CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as dis
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiar:as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Const
e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

posições contidas
amente, segundo
midor - e normas

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes daLei nº 14,133, de 2021.
15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais; os acréscimos ousupressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valorinicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simplesapostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14,133, de
2021,

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumer
condições previstas na Lei nº 14.133/21.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO(art. 92, 81º)

art. 92, 81º da Lei nº 14,133/21.

NEILA/REGINA COELHO REGIS o
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

CONTRATANTE

Heuer Spear (Zur—
UBIRATAN GOMES PEREIRA 75451387591

UBIRATAN GOMES PEREIRA
CONTRATADO (A)

TESTEMUNHAS:

o gos »

to nos termos e

17.1. É eleito o Foro da cidade de Remanso - BA para dirimir os litígios que decorrerem daexecução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme

Remanso-Ba, 20 de outubro de 2025.

CPF: 2/92. 49597 CPE: S5 , TiIS DOS
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